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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE  OBRA
NOVA  CUMULADA  COM  PEDIDO  DE
DEMOLIÇÃO.   DIREITO  DE  VIZINHANÇA.
EDIFICAÇÃO.  OBSTRUÇÃO DE VENTILAÇÃO  E
PASSAGEM  DE  LUZ.  POSSIBILIDADE.
EXERCÍCIO DE POSSE POR MENOS DE VINTE
ANOS.   INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  DE
SERVIDÃO.    MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  NECESSIDADE,  NO  CASO
CONCRETO.  VALOR  ARBITRADO  QUE  SE
MOSTRA  DESPROPORCIONAL  À
COMPLEXIDADE  DA  CAUSA  E  O  TEMPO  DE
DURAÇÃO  DO  PROCESSO.  PROVER  O
PRIMEIRO  RECURSO  E  DESPROVER  O
SEGUNDO APELO.

-  Inexistindo  o  título  constituído  em  favor  do
proprietário do prédio dominante é aplicável a citada
regra  do  artigo  1.379  do  CC,  isto  é,  o
reconhecimento  da  servidão  por  posse  do
proprietário  do  prédio  dominante  depende  da
comprovação do exercício dessa posse pelo prazo
de  20  anos,  na  forma  do  parágrafo  único,  desse
mesmo artigo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  PROVER  o  Primeiro  Apelo  e  DESPROVER o
Segundo Recurso, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
de fls.565.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por Pedro Fabrício de

Oliveira e Gilvan Nobre Bezerra de Carvalho, inconformados com a sentença

de fls. 453/458.

Alega  o primeiro Apelante, às fls. 481/493 e 534, que a

sentença merece reforma, para majorar o valor da condenação referente

aos honorários advocatícios. 

Irresignado, o segundo Apelante,  às fls. 505/515, por sua

vez, sustenta que a sentença deve ser reformada, por ter incorrido em

contradição e negado vigência aos artigos 1.301 e 1.302 do Novo Código

de Civil.

Contrarrazões  do  segundo  Apelante  apresentadas  às  fls.

540/544, enquanto o primeiro Apelante as apresentou às fls. 546/553.

A Procuradoria de Justiça, à fl. 559, não opinou sobre o mérito.

É o relatório.

VOTO

Cumpre esclarecer que estes autos, inicialmente,  tratavam de

Ação  de  Nunciação  de  Obra   Nova  cumulada  com  pedido  de  Demolição.

Todavia, com a construção do prédio, houve a extinção do feito em relação à

Nunciação, mantendo-se o pedido de Demolição.
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In casu,  o  Promovente, segundo Apelante, alega, em síntese,

que, no terreno lindeiro, foi construído pelo Promovido, um prédio de alvenaria

com dois pavimentos, bloqueando os  cobogós e uma janela que permitia a

ventilação do pavimento superior  do imóvel  do Autor,  há mais de quarenta

anos, o que infringe o direito de vizinhança, pois retirou toda a iluminação e

ventilação do mesmo.

A sentença julgou improcedente a ação, ao fundamento de que

não há prova de que tenha havido ofensa ao direito de vizinhança.

Pois bem.

O art. 1.378 do Código Civil brasileiro, quando trata da

constituição de servidão, dispõe:

“Art. 1.378. A servidão proporciona utilidade para o prédio
dominante, e grava o prédio serviente, que pertence a
diverso dono, e constitui-se mediante declaração
expressa dos proprietários, ou por testamento, e
subsequente registro no Cartório de Registro de Imóveis”.

    Como se vê, a servidão tem como pressuposto a existência de

dois prédios distintos, o serviente e o dominante. O primeiro sofre as restrições

em  benefício  do  segundo,  privando  o  seu  proprietário  de  certos  direitos

inerentes ao domínio.

Trata-se, em resumo, de direito real do proprietário do prédio

dominante, daí a dicção do art. 1.225, inciso III, do Código Civil de 2002.

Por  outro  lado,  o  art.  1.379 do mesmo Diploma Substantivo

Civil,  estabelece que o “exercício  incontestado e contínuo de uma servidão

aparente, por dez anos,  nos termos do art.  1.242,  autoriza o interessado a

registrá-la em seu nome no Registro  de Imóveis,  valendo-lhe como título  a

sentença que julgar consumado a usucapião".
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Complementando  essa  disposição,  o  parágrafo  único  desse

artigo 1.379 do CC, afirma o seguinte: “Se o possuidor não tiver título, o prazo

da usucapião será de vinte anos”.

Analisando o contexto desses dispositivos, é fácil compreender

que, desde a vigência do atual Código Civil, a constituição da servidão se dá

por  declaração  expressa  dos  proprietários,  portanto,  por  contrato,  ou  por

testamento, ato de última vontade, com o subsequente registro no Cartório de

Imóveis.

Inexistindo  o  título  constituído  em  favor  do  proprietário  do

prédio dominante é aplicável a citada regra do artigo 1.379 do CC, isto é, o

reconhecimento da servidão por  posse do proprietário  do prédio  dominante

depende da comprovação do exercício dessa posse pelo prazo de 20 anos, na

forma do parágrafo único, desse mesmo artigo.

Pois bem. O Promovente alega na inicial que a sua servidão,

identificada pelas fotografias de fls. 07 e 08, remonta há mais de 4 décadas,

sustentando que a construção do prédio serviente, por consequência desse

seu direito real, deveria obedecer ao recuo de um metro e meio,  de acordo

com a regra do art. 1.301, também do CC.

É que, uma vez comprovada a existência da servidão, o dono

do  prédio  serviente  não  poderá  embaraçá-la  de  modo  algum.  E  havendo

ataque a essa posse, ele terá os mecanismos de defesa preconizados no art.

1.210 do CC.

Partindo dessas premissas,  a  procedência  da presente  ação

demolitória dependerá da comprovação dessa posse aquisitiva superior a 20

anos.

Na peça de defesa (fls. 17/24), o Promovido apresenta intenso

arrazoado  sobre  o  direito  de  propriedade,  sobre  a  regularidade  de  sua

construção,  a  partir  da  autorização  que  lhe  fora  dada  pelos  órgãos
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competentes – Prefeitura e CREA -, imputando ao autor conduta ilegal ao abrir

o espaço de ventilação e de luz, através de cobogós mas não ataca o lapso

temporal da posse alegada pelo autor.

Em  verdade,  a  construção  irregular  ocorrida  no  prédio

dominante, segundo a versão do Promovente, materializada com a colocação

de cobogós para a garantia de luz e de ventilação, não foi contestada ao longo

dos anos pelo dono do prédio  serviente, e tendo gerado posse contínua e

incontestada, constitui a servidão que ora se analisa.

Noutro  trilho,  penso que é absolutamente  irrelevante  que os

demais  prédios  daquela  artéria  –  Rua  Maciel  Pinheiro  –  tenham  sido

construídos sem a observância de recuo entre eles. Aliás, não é proibido que

os prédios sejam edificados de forma “conjugada”, desde que não haja direito

real alheio a ser respeitado, impondo, assim, a distância de metro e meio.

Entretanto,  analisando  a  presença  do  requisito  temporal,  a

ratificar  a  versão de posse aquisitiva,  a  prova  produzida  nos autos  não se

mostrou  estreme  de  dúvidas.  Ao  contrário,  se  na  peça  vestibular  o  Autor-

segundo  Apelante  -  afirmou  que  sua  posse  remontava  4  décadas,  quando

ouvido na audiência de instrução e julgamento, textualmente disse que apenas

recentemente veio construir o primeiro andar de seu imóvel (fl. 406).

Se não bastasse,  ao longo da instrução foram colhidos dois

depoimentos (fls. 406 e  407), e nenhum deles ratifica a versão da servidão ao

longo de vinte anos ou mais, sendo absolutamente frágil os elementos de prova

sobre a pretensão de direito material do Promovente, isto é, do lapso vintenário

a garantir a usucapião. 

Ora, é exatamente nesse primeiro andar que fora edificada a

servidão, feita por cobogós, conforme as claras fotografias, já mencionadas, e

a confissão de que se trata de obra recente, e à míngua de outras provas a

confirmar a alegação inicial, prejudicada resta a versão inicial de que a posse

seria de mais de 40 anos. Como dito alhures, o reconhecimento da servidão de
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iluminação e de ventilação pretendida pelo apelante não dispensa o requisito

temporal. E sendo ela supostamente constituída apenas pela posse, diante da

não-existência de título,  o prazo de 20 anos ou mais previsto na norma de

regência é condição sine qua non para a procedência do pedido inaugural.

Desse modo, no que concerne ao pleito demolitório, não há o

que modificar na sentença.

No  que  tange  ao  pedido  de  majoração  do  valor  fixado na

sentença, a título de honorários advocatícios, formulado pelo primeiro Apelante,

o pedido merece prosperar.

Sabe-se  que,  na  hipótese  dos  autos,   a verba honorária

comporta a aplicação do § 4º do art. 20 do CPC, nesses termos: 

“§ 4o - Nas causas de pequeno valor, nas de valor
inestimável, naquelas em que não houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz,
atendidas as normas das alíneas a, b e c do
parágrafo anterior”.

Os honorários, portanto, devem ser fixados de acordo com a

apreciação equitativa do juiz, na forma do supracitado § 4º, devendo observar

os critérios constantes no § 3º, de forma que o julgador deve analisar a

dedicação, o grau de zelo com que conduziu os interesses de seu cliente, a

complexidade da causa e o tempo despendido entre o seu início e fim. Cumpre

observar que a verba honorária, quando calculada com base no § 4º do art. 20

do CPC, não necessita enquadrar-se nos limites percentuais do § 3º do referido

artigo, mas apenas atender os mesmos critérios para sua apreciação.

Possuindo a causa natureza complexa , bem ainda o tempo de

duração do processo, a verba honorária deve ser fixada em valor razoável, sem

desmerecer o trabalho do causídico.
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Estabelecidas essas premissas, é de se reformar a sentença,

para arbitrar o valor dos honorários advocatícios, em R$ 4.000,00 (quatro mil

reais), com supedâneo nos dispositivos legais sobreditos.

Frente ao exposto, PROVEJO  a  Primeira  Apelação,

reformando a sentença, para reconhecer o direito à verba honorária no valor de

R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e DESPROVEJO a Segunda Apelação.

É o voto.

Presidiu  a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 11 de novembro de
2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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